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RESUMO

- A jurisprudéncia desta Turma ja consolidou o entendimento de que a norma do art. 202 da CF, que
assegura o calculo do beneficio da aposentadoria "sobre a média dos 36 Ultimos salarios-de-contribuicéo,
corrigidos monetariamente més a més", nao € auto-aplicavel, por depender de legislacéo integrativa que
veio a ser, posteriormente, promulgada (Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24.07.1991). Em decorréncia desse
entendimento, até o advento dessa legislagdo, continuaram vigentes as normas editadas anteriormente a
atual Carta Politica. Neste sentido decidiu o RE 157.042, relator Min. MOREIRA ALVES, cuja ementa
transcrevo: "Previdéncia Social. Ora, esta 12 T., ao julgar os ERE 153.655, relator Min. SYDNEY SANCHES,
ja decidiu que o disposto no art. 202 da Carta Magna sobre o céalculo do beneficio da aposentadoria néo é
auto-aplicavel, por depender de legislagdo que posteriormente entrou em vigor (Leis 8.212 e 8.213, ambas
de 24.07.1991). Portanto, a esse propésito, e até a entrada e vigor da legislacédo acima referida, continuaram
vigentes as normas editadas anteriormente a atual Carta Magna, razéo por que foi correto o célculo feito
pelo recorrente quanto ao valor do beneficio, que também levou em conta a atualizacdo monetaria das
contribui¢cdes consideradas para esse calculo, segundo aquelas normas, ndo se desrespeitando assim o
principio - reafirmando no art. 201, 8 3°, da atual CF - de que todos os salarios de contribui¢cdo considerados
no célculo de beneficio s erdo corrigidos monetariamente. Dessa orientacéo discrepou 0 acordao recorrido.
Recurso extraordinario conhecido e provido" (DJ 19.04.1996). - No tocante a revisdo do beneficio, em
equivaléncia com o salario minimo, a clareza da norma inscrita no art. 58, e sua natureza transitoria, sao
suficientes para concluir que somente os beneficios de prestacao continuada, "mantidos pela previdéncia na
data da promulgacgédo da Constituicao", séo susceptiveis da revisédo segundo o nimero de salarios minimos
gue abrangia quando da sua concesséao. A transitoriedade da norma néo permite interpretacdo extensiva,
por mais justa que possa ser, de modo a alcancar os beneficios concedidos apés a promulgacéo da Carta
Federal. - Neste sentido ja decidiu, por unanimidade, esta E. Turma, quando do julgamento do RE
157571-9-SP, relatado pelo eminente Min. CELSO DE MELLO, cujos fundamentos acolho. Eis a sua ementa:
"Recurso Extraordinario - Beneficio previdenciario de prestacdo continuada - Concessao desse beneficio
apos a promulgacao da CF de 1988 - Inaplicabilidade do critério previsto pelo ADCT/88, art. 58 - Fungdo
juridica da norma de Direito Transitorio - Preservacao do valor real dos beneficios previdenciarios (CF, art.
201, 8§ 2°) - RE conhecido e provido. - Somente os beneficios de prestagédo continuada, mantidos pela
Previdéncia Social na data da promulgacao da Constituicdo, sédo suscetiveis de sofrer a revisao de seus
valores de acordo com os critérios estabelecidos no art. 58 do ADCT/88, cuja incidéncia, temporalmente
delimitada, ndo se projeta sobre situacfes de carater previdenciario constituidas ap6s 05.10.1988. - A
aplicacédo de uma regra de direito transitorio a situacdes que se formaram posteriormente ao momento de
sua vigéncia subverte a prépria finalidade que motivou a edicéo do preceito excepcional, destinado, em sua
especifica fungéo juridica, a reger situacdes ja existentes a época de sua promulgacao. - O reajustamento
dos beneficios de prestacéo continuada concedidos pela Previdéncia Social apds a promulgacao da
Constituicdo rege-se pelos critérios definidos em lei (CF, art. 201, § 2°). - O preceito inscrito no art. 201, § 2°,
da Carta Politica - constituindo tipica norma de integracado - reclama, para efeito de sua integral
aplicabilidade, a necesséaria intervengédo concretizadora do legislador (interpositio legislatoris). Existéncia da



Lei 8.213/91, que dispbe sobre o reajustamento dos valores dos beneficios previdenciarios (arts. 41 e 144)".
- Em face do exposto e com base nos precedentes citados, conheco do presente recurso e dou-lhe
provimento, para julgar, nessa parte, objeto do extraordinério, improcedente a agéo de reviséo de beneficio
previdenciario, condenando a parte recorrida ao pagamento de honorarios advocaticios, que fixo em R$
40,00 (quarenta reais). Ac. de 25-02-1997 Revista dos Tribunais - Novembro de 1997 EMFOR 177/745590

EMENTA

Consolidaram-se os entendimentos, do STF, no sentido de que a norma do art. 202 da CF, assecuratéria do
calculo do beneficio da aposentadoria sobre a média dos trinta e seis Ultimos salarios de contribuicao,
corrigidos monetariamente més a més, nao é auto-aplicavel, e de que somente os beneficios de prestacao
continuada, mantidos pela previdéncia na data da promulga¢éo da Constituicdo, sdo susceptiveis da revisao
estabelecida no art. 58 do ADCT.
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